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A T O S  D A  M E S A

ATO DA PRESIDÊNCIA ATOS DA MESA

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 003, de 17 de março de 2020 ATO DA MESA Nº 088, de 17 de março de 2020
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE

SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no
inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: RESOLVE:
CONSIDERAR FERIADO o dia 23 de março de 2020 no

âmbito do Poder Legislativo Catarinense, por ocasião do aniversário de
emancipação da cidade de Florianópolis.

Constituir Grupo de Trabalho Especial de Concurso
Público, para, sem remuneração adicional, acompanhar a realização do
evento.

O Grupo de Trabalho Especial será constituído pelos
servidores da Assembleia Legislativa abaixo relacionados e presidido
pela Diretora-Geral.

Deputado JULIO GARCIA
Presidente

–––– * * * ––––

Nome do Servidor Setor Cargo

Maria Natel Scheffer Lorenz DG Diretora-Geral

Janaina Mella CPSP Coordenadora de Processamento do
Sistema de Pessoal

Luiz Eduardo de Souza DRH Analista Legislativo II/Técnico em
Hardware

Anderson Ailton Barbosa DTI Analista Legislativo II/Programador

Fabiola Ferreira de Macedo Controladoria Analista Legislativo III/Analista de
Sistemas

Natalia Milack Colombo DF Analista Legislativo II
Aline Covolo Ravara SINDALESC Analista Legislativo II
Joao de Aquino Conceicao Neto AFALESC Analista Legislativo II/Programador

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * ––––
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA equivalente ao

valor da contribuição previdenciária ao servidor JOAO ROBERTO PIO,
matrícula nº 1175, ocupante do cargo de Analista Legislativo II, código
PL/ALE-20, a contar de 1º de março de 2020.

ATO DA MESA Nº 089, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, e tendo
em vista o que consta do Processo nº 0518/2020,

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário

RESOLVE: com fundamento no art. 3º da Emenda
Constitucional n. 47/2005, c/c o art. 3º da
EC nº 103/2019.

Deputado Nilso Brerlanda - Secretário
–––– * * * ––––

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado d e Editoração
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ATO DA MESA Nº 090, de 17 de março de 2020. ATO DA MESA Nº 094, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

RESOLVE:
Art. 1º Excepcionalmente, em função das restrições

administrativas relacionadas à possibilidade de infecção pelo vírus
COVID-19, dispostas pelo Ato de Mesa nº 86, de 13 de março de 2020
e pela Portaria nº 315, de 16 de março de 2020, fica estabelecido
TURNO ÚNICO para os servidores da Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catarina, a ser cumprido das 13h às 19h, de segunda a
quinta-feira, e das 7h às 13h nas sextas-feiras, a contar de 17 de
março de 2020. Art. 1º DESIGNAR a servidora NATALIA MILACK

COLOMBO, matrícula nº 7174, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa para exercer a função de Assessoria Técnica-Administrativa,
código PL/FC-6 do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a
contar de 04 de março de 2020 (DG - Diretoria Financeira).

Art. 2º Este Ato de Mesa entra em vigor na data de sua
publicação, vigendo até ulterior disposição em contrário.

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução

nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

–––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 091, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Berlanda - Secretário

–––– * * * ––––RESOLVE:
ATO DA MESA Nº 095, de 17 de março de 2020DISPENSAR o servidor PEDRO SQUIZATTO

FERNANDES, matrícula nº 6315, da função de Chefia - Secretaria de
Comissão Permanente, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de
Função de Confiança, a contar de 1º de março de 2020 (DL - CC -
COMISSAO DE EDUCACAO, CULTURA E DESPORTO).

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE:
DISPENSAR a servidora MARIA DE LOURDES GHIZZO,

matrícula nº 1823, da função de Chefia de Seção - Secretaria, código
PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de
1º de março de 2020 (MD - PROCURADORIA).

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * ––––
Deputado JULIO GARCIA - Presidente

ATO DA MESA Nº 092, de 17 de março de 2020 Deputado Laércio Schuster - Secretário
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

Deputado Nilso Brerlanda - Secretário
–––– * * * ––––

ATO DA MESA Nº 096, de 17 de março de 2020
RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da

Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

Art. 1º DESIGNAR o servidor PEDRO SQUIZATTO
FERNANDES, matrícula nº 6315, da função de Chefia - Secretaria de
Comissão Permanente, código PL/FC-5, do Grupo de Atividades de
Função de Confiança, a contar de 1º de março de 2020 (DL - CC -
COMISSAO DE TRABALHO, ADMINISTRACAO E SERVICO PUBLICO).

Art. 1º DESIGNAR a servidora MARIA DE LOURDES
GHIZZO, matrícula nº 1823, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa para exercer a função de Assessoria Técnica-Jurídica, código
PL/FC-6 do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de
1º de março de 2020 (MD - PROCURADORIA).

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício. Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução

nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário Deputado JULIO GARCIA - Presidente

–––– * * * –––– Deputado Laércio Schuster - Secretário
ATO DA MESA Nº 093, de 17 de março de 2020 Deputado Nilso Brerlanda - Secretário
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

–––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 097, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE:
DISPENSAR a servidora NATALIA MILACK COLOMBO,

matrícula nº 7174, da função de Chefia de Seção - Análise e Empenha-
mento de Despesa, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Função
de Confiança, a contar de 04 de março de 2020 (DF - Coordenadoria de
Execução Orçamentária).

RESOLVE:
DISPENSAR o servidor RAFAEL GHISI DUTRA,

matrícula nº 6343, da função de Assessoria Técnica de Controle,
código PL/FC-6, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a
contar de 1º de março de 2020 (MD - CONTROLADORIA-GERAL).Deputado JULIO GARCIA - Presidente

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteDeputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Laércio Schuster - SecretárioDeputado Nilso Brerlanda - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário–––– * * * ––––

–––– * * * ––––

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria d e Publicação
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ATO DA MESA Nº 098, de 17 de março de 2020 ATO DA MESA Nº 102, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

Art. 1º DESIGNAR o servidor RAFAEL GHISI DUTRA,
matrícula nº 6343, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa
para exercer a função de Assessoria Técnica-Jurídica, código PL/FC-6
do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 1º de
março de 2020 (MD - PROCURADORIA).

Art. 1º DESIGNAR a servidora JESSICA CAMARGO
GERALDO, matrícula nº 7248, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa para exercer a função de Assessoria Técnica-Administrativa,
código PL/FC-6 do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a
contar de 1º de março de 2020 (DG - Diretoria Legislativa).

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.Deputado JULIO GARCIA - Presidente

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteDeputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Laércio Schuster - SecretárioDeputado Nilso Brerlanda - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário–––– * * * ––––

–––– * * * ––––ATO DA MESA Nº 099, de 17 de março de 2020
ATO DA MESA Nº 103, de 17 de março de 2020A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,RESOLVE:

RESOLVE:DISPENSAR a servidora CAROLINA SCHROEDER
VIEIRA FERNANDES, matrícula nº 7173, da função de Assistência
Técnica da Diretoria-Geral, código PL/FC-4, do Grupo de Atividades de
Função de Confiança, a contar de 1º de março de 2020 (GP -
DIRETORIA GERAL).

DISPENSAR a servidora NICOLI MADEIRA
BIANCHETTO, matrícula nº 7227, da função de Chefia de Seção - Apoio
Administrativo, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Função de
Confiança, a contar de 1º de março de 2020 (GP - Diretoria Geral).

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteDeputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - SecretárioDeputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - SecretárioDeputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * –––––––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 104, de 17 de março de 2020ATO DA MESA Nº 100, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019.

Art. 1º DESIGNAR a servidora NICOLI MADEIRA
BIANCHETTO, matrícula nº 7227, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa para exercer a função de Assistência Técnica de
Planejamento Institucional - Gestão Estratégica, código PL/FC-4 do
Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 1º de março
de 2020 (GP - Diretoria Geral).

Art. 1º DESIGNAR a servidora CAROLINA SCHROEDER
VIEIRA FERNANDES, matrícula nº 7173, do Quadro de Pessoal da
Assembleia Legislativa para exercer a função de Assessoria
Técnica-Administrativa, código PL/FC-6 do Grupo de Atividades de
Função de Confiança, a contar de 1º de março de 2020 (GP -
DIRETORIA GERAL). Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução

nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteDeputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - SecretárioDeputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - SecretárioDeputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * –––––––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 105, de 17 de março de 2020ATO DA MESA Nº 101, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE:RESOLVE:
DISPENSAR a servidora ROSSANA MARIA BORGES

ESPEZIN, matrícula nº 5280, da função de Chefia de Seção - Projetos
Especiais, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Função de
Confiança, a contar de 1º de março de 2020 (CGP - Escola do
Legislativo).

DISPENSAR a servidora JESSICA CAMARGO
GERALDO, matrícula nº 7248, da função de Chefia - Secretaria de
Comissão Permanente, código PL/FC-5, do Grupo de Atividades de
Função de Confiança, a contar de 1º de março de 2020 (DL - CC -
COMISSAO DE TRABALHO, ADMINISTRACAO E SERVICO PUBLICO).

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteDeputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - SecretárioDeputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - SecretárioDeputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * –––––––– * * * ––––
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ATO DA MESA Nº 106, de 17 de março de 2020 ATO DA MESA Nº 110, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019.

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

Art. 1º DESIGNAR a servidora ROSSANA MARIA
BORGES ESPEZIN, matrícula nº 5280, do Quadro de Pessoal da
Assembleia Legislativa para exercer a função de Chefia de Seção -
Apoio Administrativo, código PL/FC-3 do Grupo de Atividades de Função
de Confiança, a contar de 1º de março de 2020 (GP - Diretoria Geral).

Art. 1º DESIGNAR o servidor EDENILSO JOSE ACORSI,
matrícula nº 2112, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa
para exercer a função de Assessoria Técnica-Administrativa, código
PL/FC-6 do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de
1º de março de 2020 (DG - Diretoria Administrativa).

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício. Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução

nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteDeputado Nilso Brerlanda - Secretário
Deputado Laércio Schuster - Secretário–––– * * * ––––
Deputado Nilso Brerlanda - SecretárioATO DA MESA Nº 107, de 17 de março de 2020

–––– * * * ––––A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

ATO DA MESA Nº 111, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE:
DISPENSAR o servidor JOAO DE AQUINO CONCEICAO

NETO, matrícula nº 1339, da função de Gerência - Suporte e Treina-
mento, código PL/FC-5, do Grupo de Atividades de Função de
Confiança, a contar de 10 de março de 2020 (DTI - CPD - GERENCIA DE
SUPORTE E TREINAMENTO).

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 108, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

Art. 1º DESIGNAR o servidor MAURICIO NASCIMENTO,
matrícula nº 2039, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa
para exercer a função de Assessoria Técnica-Administrativa, código
PL/FC-6 do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de
1º de março de 2020 (DG - Diretoria Financeira).

RESOLVE:
DISPENSAR o servidor ANDERSON AILTON BARBOSA,

matrícula nº 6329, da função de Assessoria técnica-administrativa -
Manutenção de Sistemas, código PL/FC-2, do Grupo de Atividades de
Função de Confiança, a contar de 10 de março de 2020 (DTI - CPD -
GERENCIA DE SUPORTE E TREINAMENTO).

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteDeputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - SecretárioDeputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - SecretárioDeputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * –––––––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 112, de 17 de março de 2020ATO DA MESA Nº 109, de 17 de março de 2020.
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

Art. 1º DESIGNAR o servidor ANDERSON AILTON
BARBOSA, matrícula nº 6329, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa para exercer a função de Gerência - Suporte e Treinamento,
código PL/FC-5 do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a
contar de 10 de março de 2020 (DTI - CPD - GERENCIA DE SUPORTE E
TREINAMENTO).

Art. 1º DESIGNAR o servidor JOSE BUZZI, matrícula
nº 743, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa para exercer a
função de Assessoria Técnica-Jurídica, código PL/FC-6 do Grupo de
Atividades de Função de Confiança, a contar de 1º de março de 2020
(MD - PROCURADORIA).

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteDeputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - SecretárioDeputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - SecretárioDeputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * –––––––– * * * ––––
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ATO DA MESA Nº 113, de 17 de março de 2020 RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

Art. 1º DESIGNAR o servidor JOHNI LUCAS DA SILVA,
matrícula nº 2096, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa
para exercer a função de Assessoria Técnica-Jurídica, código PL/FC-6
do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 17 de
março de 2020 (MD - PROCURADORIA).

Art. 1º DESIGNAR o servidor PAULO HENRIQUE
ROCHA FARIA JUNIOR, matrícula nº 1011, do Quadro de Pessoal da
Assembleia Legislativa para exercer a função de Assessoria
Técnica-Jurídica, código PL/FC-6 do Grupo de Atividades de Função de
Confiança, a contar de 1º de março de 2020 (MD - PROCURADORIA).

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Deputado Nilso Brerlanda - Secretário
–––– * * * ––––

ATO DA MESA Nº 118, de 17 de março de 2020
Deputado JULIO GARCIA - Presidente A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * –––– RESOLVE:
Art. 1º REVOGAR o afastamento do servidor DIEGO

VIEIRA DE SOUZA, matrícula nº 6302, colocado à disposição da
Diretoria do SINDALESC no Ato de Mesa nº 276 de 12 de abril de
2017, a contar de 17 de março de 2020.

ATO DA MESA Nº 114, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteRESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 119, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

Art. 1º DESIGNAR o servidor FABIO DE MAGALHAES
FURLAN, matrícula nº 1936, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa para exercer a função de Assessoria Técnica-Jurídica, código
PL/FC-6 do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de
1º de março de 2020 (MD - PROCURADORIA).

Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício. Art. 1º DESIGNAR o servidor DIEGO VIEIRA DE SOUZA,

matrícula nº 6302, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa
para exercer a função de Assessoria Técnica de Controle, código
PL/FC-6 do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de
17 de março de 2020 (MD - CONTROLADORIA-GERAL).

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * ––––
Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução

nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

ATO DA MESA Nº 115, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, e tendo
em vista o consta do processo nº Of. TCE/SEG Nº 1719/2020,

Deputado JULIO GARCIA - Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - SecretárioRESOLVE:

–––– * * * ––––CONSIDERAR PRORROGADO, por 120 (cento e vinte)
dias, os efeitos do Ato da Mesa nº 035/2019, de 30 de janeiro de
2019, que constituiu Tomada de Contas Especial, a contar de 21 de
janeiro de 2020.

ATO DA MESA Nº 120, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,Deputado JULIO GARCIA - Presidente

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da
Resolução nº 002, de 11 de janeiro de
2006 e alterações, com redação dada pela
Resolução nº 009, de 19 de dezembro de
2013, c/c o art. 1º do Ato da Mesa nº 160,
de 15 de agosto de 2007, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015, c/c L.C. nº 739/2019,
c/c L.C. nº 759, de 28 de janeiro de 2020,

Deputado Laércio Schuster - Secretário
Deputado Nilso Brerlanda - Secretário

–––– * * * ––––
ATO DA MESA Nº 116, de 17 de março de 2020
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE:
DISPENSAR o servidor JOHNI LUCAS DA SILVA,

matrícula nº 2096, da função de Assessoria da Diretoria-Geral, código
PL/FC-6, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de
17 de março de 2020 (GP - DIRETORIA GERAL).

Art. 1º DESIGNAR o servidor CLAUDIR JOSE MARTINS,
matrícula nº 1501, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa
para exercer a função de Assessoria Técnica Administrativa, código
PL/FC-6 do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de
1º de março de 2020 (DTI - Diretoria de Tecnologia e Informações).Deputado JULIO GARCIA - Presidente

Deputado Laércio Schuster - Secretário Art. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução
nº 002/2006, enquanto estiver no exercício de função de confiança, o
servidor não perceberá adicional de exercício.

Deputado Nilso Brerlanda - Secretário
–––– * * * ––––

Deputado JULIO GARCIA - PresidenteATO DA MESA Nº 117, de 17 de março de 2020
Deputado Laércio Schuster - SecretárioA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

Deputado Nilso Brerlanda - Secretário
–––– * * * ––––

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado d e Editoração



17/03/2020 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.599 7

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S

AVISO DE LICITAÇÃO
na Coordenadoria de Recursos Materiais, localizada na Av. Mauro
Ramos nº 300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, no 8º,
Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC.
Florianópolis/SC, 17 de março de 2020.AVISO DE LICITAÇÃO

Lonarte Sperling Veloso(REPUBLICAÇÂO)
Coordenador de Licitações e ContratosA Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com

sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, nº 310, Centro, Florianópolis/SC, CEP
88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na
seguinte modalidade:

–––– * * * ––––

AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
AVISO DE RESULTADOOBJETO: A PRESENTE LICITAÇÃO TEM COMO OBJETO A AQUISIÇÃO E

COLOCAÇÃO DE 02 (DOIS) CARPET REF. AVANTI, COR VERMELHA,
MEDINDO 31 X 5 M E 13,90 X 3 M, COM MANTA LÁTEX DE 6 MM. A
SEREM INSTALADOS NO HALL PRINCIPAL DA ALESC

O Pregoeiro da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, designado pelo(a) Portaria nº 246, comunica que atendidas as
especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade
Pregão nº 000006/2020, obteve o seguinte resultado:DATA: 01/04/2020 - HORA: 09:00 h
OBJETO: Fornecimento com aplicação de 1.000 (hum mil) doses da
Vacina TETRA, (antigripal) dose individual, adulto, seringa preenchida
0,5 ml. Cepas de 2020, a pedido da Coordenadoria de Saúde.

ENTREGA DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo a parte
documental e as propostas comerciais deverão ser entregues na
Coordenadoria de Licitações até as 09:00h do dia 01 de abril de 2020.
O Edital poderá ser retirado no site eletrônico (www.alesc.sc.gov.br) ou

RESULTADO:
LOTE ESPECIFICAÇÃO EMPRESA VENCEDORA VALOR (R$)

01 Vacinas SAN PIETRO VACINAS LTDA 52.000,00
Florianópolis, 13 de março de 2020. RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei

nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e
convalidada pela Lei Complementar
nº 642, de 22 de janeiro de 2015,

ANTONIO HENRIQUE COSTA BULCAO VIANNA
PREGOEIRO

–––– * * * ––––

PORTARIAS

NOMEAR PAULO ALFONSO WANDALEN, matrícula
nº 7541, para exercer o cargo de provimento em comissão de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-23, Atividade Parlamentar
Externa, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da
data de sua posse (Gab Dep Laercio Schuster - Gaspar).

PORTARIA Nº 316, de 17 de março de 2020

A DIRETORA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da

Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei

Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015,
Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

RESOLVE: –––– * * * ––––
PUBLICAR que o servidor MARCIO WELTER, matrícula

nº 6333, designado pela Diretora Geral, é o responsável pela

assessoria da Diretoria-Geral para fins de convalidação e controle de

frequência dos servidores.

PROJETOS DE LEI

PROJETO DE LEI Nº 0042.0/2020

Maria Natel Scheffer Lorenz DISPÕE SOBRE A INSERÇÃO DO SIMBOLO

MUNDIAL DO ESPECTRO AUTISTA NAS

VAGAS DE ESTACIONAMENTO RESERVADAS

A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO ESTADO

DE SANTA CATARINA.

Diretora-Geral
–––– * * * ––––

PORTARIA Nº 317, de 17 de março de 2020

A DIRETORA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da

Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei

Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, tendo em vista o que

consta do Processo nº 0640/2020,

Art. 1º. Obriga os estabelecimentos públicos e privados no

Estado de Santa Catarina que disponibilizem vagas de estacionamento

preferenciais, reservadas a pessoas com deficiência, a inserir nas suas

placas indicativas o Símbolo Mundial de Conscientização do Transtorno

do Espectro Autista - TEA.RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput,

da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, Parágrafo único. O Símbolo de Conscientização do Transtorno

do Espectro Autista - TEA, consiste na fita quebra-cabeça, conforme

modelo constante no Anexo Único desta Lei.
CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

à servidora VIVIANE CAMARGOS DE SOUSA, matrícula nº 6341, por 60

(sessenta) dias, a contar de 10 de fevereiro de 2020. Art. 2º. Aos estabelecimentos que já possuem vagas delimi-

tadas e sinalizadas na ocasião da publicação desta Lei, será concedido

o prazo de dezoito meses para adequação às suas disposições.
Maria Natel Scheffer Lorenz

Diretora-Geral
Art. 3º. O descumprimento do disposto na presente Lei

sujeitará o infrator às normas previstas nos arts. 56 e 59 da Lei

Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

–––– * * * ––––

PORTARIA Nº 318, de 17 de março de 2020

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no

art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de

2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de

2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de

19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei para

o seu fiel cumprimento.

Sala das sessões em,

Ada Faraco de Luca

Lido no Expediente

Sessão de 12/03/20
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ANEXO ÚNICO Art. 1º As escolas públicas e privadas de ensino fundamental

e médio, no Estado de Santa Catarina, devem incluir em seu projeto

pedagógico, como tema transversal na área do Meio Ambiente, a

conscientização sobre os direitos dos animais domésticos e silvestres.

Art. 2º A conscientização de que trata esta Lei deve ser divulgada

por meio de palestras, estudos e debates que abordem os seguintes temas:

I - proteção, respeito e bem-estar dos animais domésticos e

silvestres;

II - adoção e posse responsável dos animais domésticos;

III - proibição e multa da farra-do-boi no Estado de Santa

Catarina; e

IV - divulgação da legislação existente sobre os crimes

praticados contra animais e suas penalidades.

Art. 3º A conscientização sobre os direitos dos animais deve

ser tema incluído no Projeto Protetor Ambiental Mirim, desenvolvido

pela Polícia Militar Ambiental do Estado de Santa Catarina.

Art. 4º A Universidade do Estado de Santa Catariana (UDESC)

desenvolverá ações com vistas a reforçar, em toda a comunidade, a

conscientização sobre o direito dos animais domésticos e silvestres.
JUSTIFICATIVA Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos

do inciso III do art. 71 da Constituição do Estado de Santa Catarina.O presente Projeto de Lei tem por objetivo oferecer ampla

divulgação a um direito já garantido aos portadores do Transtorno do

Espectro Autista - TEA, facilitando sua inclusão social e seu deslocamento

em estabelecimentos públicos e privados situados em nosso Estado.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,

Marcius Machado

DeputadoPara todos os efeitos legais, a Lei Federal nº 12.764 de 27

de dezembro de 2012, que “Institui a Política Nacional de Proteção dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista”, já considera

as pessoas com TEA como portadores de deficiência. Vejamos:

Lido no Expediente

Sessão de 12/03/20

JUSTIFICAÇÃO

O dever do Estado no tocante à proteção dos animais decorre

de fundamento constitucional, precisamente o art. 225, que expressa o

seguinte:

Art. 1º Esta Lei institui a “Política Nacional de Proteção dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista” e

estabelece diretrizes para sua consecução. (...) Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade

de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 2º. A pessoa com transtorno do espectro autista é consi-

derada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.

O Estado de Santa Catarina sempre teve um olhar bastante

atento no que se refere a inclusão dos portadores do TEA, prova disto é

que somos o estado pioneiro na Carteira do Identificação do Autismo,

projeto apresentado pelo nobre deputado Mauro de Nadal, assim, este

projeto de lei vem na ideai de aprimorar ainda mais legislações já

existentes na inclusão dos portadores do TEA.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao

poder público:

[...]

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as

práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a

extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.
No caso da utilização das vagas reservadas à deficientes, muitas

vezes tal direito nem mesmo é conhecido, ou por não ser regulamentado, e

amplamente divulgado, mesmo tendo conhecimento os portadores do TEA e

seus familiares acabam por não utilizarem tais espaços.

[...]

Como consequência da norma constitucional acima

colacionada, foi editada a Lei nacional nº 9.605, de 12 de fevereiro de

1998, que “Dispõe sobre as sanções penais e administrativas

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá

outras providências”, dispondo, no seu art. 32:
Alem disso, a regulamentação por parte do Poder Executivo

poderá, caso julgue necessário, trazer requisitos para identificação dos

veículos que poderão utilizar tais vagas. Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar

animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:No que se refere a competência legislativa para propor o

presente Projeto de Lei, o art. 24 da Constituição Federal determina a

competência concorrente dos Estados para legislar sobre a proteção e

integração dos portadores de deficiência..

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§§§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência

dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou

científicos, quando existirem recursos alternativos.
Diante do exposto, em razão da importância de se dar

publicidade, e assim garantir os direitos dos portadores do TEA, contamos

com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente projeto de lei.

§§§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se

ocorre morte do animal.

No cenário catarinense, encontra-se vigente a Lei nº 12.854,

de 22 de dezembro de 2003, que “Institui o Código Estadual de

Proteção aos Animais”, que dispõe no seu art. 2º:

Ada Faraco de Luca

Deputada Estadual
–––– * * * –––– Art. 2º É vedado:

PROJETO DE LEI Nº 0043.1/2020 I - agredir fisicamente os animais silvestres, domésticos ou

domesticados, nativos ou exóticos, sujeitando-os a qualquer tipo de

experiência capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, ou que, de

alguma forma, provoque condições inaceitáveis para sua existência;

Dispõe sobre a conscientização dos direitos

dos animais domésticos e silvestres nas

escolas públicas e privadas de ensino

fundamental e médio, e adota outras

providências.
II - manter animais em local desprovido de asseio, ou que os

prive de espaço, ar e luminosidade suficientes;

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado d e Editoração
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III - obrigar animais a trabalhos extenuantes ou para cuja

execução seja necessária uma força superior à que possuem;

Parágrafo único. Os Grupos Reflexivos serão conduzidos por

facilitadores previamente capacitados para o desenvolvimento dessa

modalidade de intervenção, com ênfase nas questões de gênero e das

relações de violência dela decorrentes.
IV - exercer a venda ambulante de animais para menores

desacompanhados por responsável legal;
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.
V - expor animais para qualquer finalidade em quaisquer

eventos agropecuários não autorizados previamente pela Secretaria de

Estado da Agricultura e Política Rural; e Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a execução das

medidas de que trata esta Lei.VI - criar animais em lixeiras, lixões e aterros sanitários

públicos ou privados. Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,VII - enclausurar animais com outros que os molestem ou

aterrorizem; e Anna Carolina

DeputadaVIII - eutanasiar animais com substâncias venenosas ou

outros métodos não preconizados pela Organização Mundial de Saúde

Animal, pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária e pelo Ministério

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Lido no Expediente

Sessão de 12/03/20

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei prevê a instituição da Política Estadual de

Reeducação de Homens Autores de Violência Doméstica e Familiar

contra a Mulher, tendo em vista o disposto na Lei nacional

nº 11.340/2006, Lei Maria da Penha, que em seu art. 35, V, prevê que

o Poder Público, no limite de suas respectivas competências, poderá

criar “centros de educação e de reabilitação para os agressores”.

Ademais, importa ressaltar que, muito embora a Declaração

Universal dos Direitos dos Animais, datada de 27 de janeiro de 1978,

seja apenas norma enunciadora de paradigmas éticos e morais, visto

não ser cogente, já que não houve proclamação pela UNESCO, não

resta dúvida quanto à sua importância, de cujo preâmbulo trago à

colação, por traduzir, fielmente, o objetivo do presente Projeto de Lei, o

seguinte fragmento: Nos termos do parágrafo único do art. 152 da Lei nacional

nº 7.210/84, Lei de Execuções Penais, nos casos de violência

doméstica contra a mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento

obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação.

Preâmbulo:

Considerando que todo o animal possui direitos;

Considerando que o desconhecimento e o desprezo desses

direitos têm levado e continuam a levar o homem a cometer crimes

contra os animais e contra a natureza;

Ainda, o art. 22, caput, da Lei Maria da Penha, apresenta um

rol exemplificativo das medidas protetivas, que contemplam a possibi-

lidade de o juiz determinar que o autor do fato participe de grupo

reflexivo de gênero, como medida genérica de reeducação,

proporcionando, via de consequência, segurança à vítima e prevenção

de novas violências.

Considerando que o reconhecimento pela espécie humana do

direito à existência das outras espécies animais constitui o fundamento

da coexistência das outras espécies no mundo;

Considerando que os genocídios são perpetrados pelo

homem e há o perigo de continuar a perpetrar outros; A reeducação, prevista na Lei Maria da Penha, contribui para

a conscientização dos homens agressores inclusive das que já

respondem criminalmente por casos de violência.
Considerando que o respeito dos homens pelos animais está

ligado ao respeito dos homens pelo seu semelhante;
Conforme levantamentos realizados, já existem experiências

bem sucedidas dos chamados grupos reflexivos de homens em várias

partes do país. A frequência ao grupo reflexivo deve ser considerada

como uma das condições de cumprimento da medida protetiva ou para

a liberdade do autor de violência doméstica e familiar, quando

concedida.

Considerando que a educação deve ensinar desde a infância

a observar, a compreender, a respeitar e a amar os animais,

[...]

(grifo acrescentado)

Nesse contexto, crendo que a informação acerca do dever de

respeito aos animais deve começar na infância, submeto à elevada

consideração de Vossas Excelências o Projeto de Lei que tem por

objetivo promover a conscientização sobre os direitos dos animais

domésticos e silvestres, nas escolas públicas e privadas de ensino

fundamental e médio, do Estado de Santa Catarina.

Nesse sentido, necessária a instituição de uma política

pública como medida educativa de potencial eficácia na diminuição dos

crimes de violência contra a mulher ou familiar.

Ante o exposto, e observada a importância do presente

Projeto de Lei, contamos com o apoio dos demais Pares para a sua

aprovação.
Dito isso, haja vista a relevância da proposta, rogo aos

demais Pares a aprovação do presente Projeto de Lei.
Anna Carolina

Marcius Machado
Deputada

Deputado –––– * * * ––––
–––– * * * ––––

PROJETO DE LEI Nº 0045.3/2020
PROJETO DE LEI Nº 0044.2/2020 Institui a Carteira de Identificação Estudantil

(Ciesc), digital e gratuita, no âmbito do
Estado de Santa Catarina.

Institui a Política Estadual de Reeducação de

Homens Autores de Violência Doméstica e

Familiar contra a Mulher. Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina,
a Carteira de Identificação Estudantil (Ciesc), digital e gratuita,
destinada aos estudantes regularmente matriculados em
estabelecimentos de ensino, públicos ou privados, com validade em
todo o território catarinense.

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Reeducação de

Homens Autores de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, no

âmbito do Estado de Santa Catarina, objetivando combater a cultura da

violência contra a mulher.

Parágrafo único. Considera-se violência contra a mulher, para

os efeitos desta Lei, os delitos estabelecidos na legislação penal

praticados contra a mulher e, em especial, os previstos na Lei nacional

nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).

Parágrafo único. A Carteira de Identificação Estudantil (Ciesc),
digital e gratuita, assegurará aos estudantes o acesso a salas de
cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses e
eventos educativos, esportivos, de lazer e de entretenimento,
promovidos por quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos
públicos ou particulares, mediante pagamento da metade do preço do
ingresso efetivamente cobrado do público em geral, em linha com o art.
1º da Lei nacional nº 12. 933, de 26 de dezembro de 2013.

Art. 2º Os autores de violência doméstica e familiar contra a

mulher serão encaminhados ao Programa de Formação de Grupos

Reflexivos.
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Art. 2º No ato da solicitação da Carteira, o estudante deverá

declarar o seu consentimento para o compartilhamento dos seus dados

cadastrais e pessoais com a Secretaria de Estado da Educação (SED),

para fins de manutenção de cadastro e para a formulação,

implementação, execução, avaliação e monitoramento de políticas

públicas.

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 079/2019

Dispõe sobre a obrigatoriedade de ofereci-

mento de acomodação separada para as

mães de natimorto e/ou mães com óbito

fetal, atendidas na rede pública de saúde do

Estado de Santa Catarina, e adota outras

providências.Art. 3º A Carteira terá validade somente enquanto o aluno

permanecer regularmente matriculado em estabelecimento de ensino a

que se refere o art. 1º, sendo renovada a cada ano letivo.

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

Art. 1º As unidades da rede pública de saúde do Estado de

Santa Catarina devem oferecer às parturientes de natimorto

acomodação em área separada das demais pacientes e gestantes.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,

Ismael dos Santos
§ 1º A separação de que trata o caput deste artigo também

se estende às parturientes que tenham sido diagnosticadas com óbito

fetal e estejam aguardando a retirada do feto.

Deputado

Lido no Expediente

Sessão de 12/03/20
§ 2º Nas unidades da rede pública de saúde o atendimento

da exigência contida no caput se dará no prazo de 6 (seis) meses a

partir da publicação desta legislação.

JUSTIFICAÇÃO

É sabido que, no âmbito das competências concorrentes,

quando dois ou mais entes exibem aptidão para editar normas sobre

dado assunto, é reservada à União a determinação de normas gerais,

enunciados principiológicos e a estrutura central das matérias

normatizadas.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 12 de março de

2020.

Deputado ROMILDO TITONEssa competência pressupõe o estabelecimento do que

alguns chamam de norma-quadro, em que o Ente Federal baliza o

assunto, mas não tem pretensão exauri-lo, deixando a cargo dos entes

fracionários da Federação o direito de suplementar a norma, atuando

nos espaços vazios com vistas a atender o seu interesse particular.

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
–––– * * * ––––

EMENDA MODIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 0461.4/2019

A ementa e o art. 1º do Projeto de Lei nº 0461.4/2019

passam a ter a seguinte redação:
A Lei nacional 12.933/13 traz no caput do seu artigo 1º o

direito central, objeto da lei em questão, qual seja, a meia-entrada,

especificando quais estudantes terão direito ao benefício, bem como

elencando a forma de comprovação da condição de discente.

"Institui a Política de Proteção aos Direitos da Pessoa com

Câncer no Estado de Santa Catarina.

Art. 1º Fica a instituída a Política de Proteção aos Diretos da

Pessoa com Câncer, no âmbito do Estado de Santa Catarina, que visa

assegurar e promover, em condições de igualdade, a acesso ao

tratamento adequado e o exercício dos direitos e das liberdades

fundamentais da pessoa com câncer, visando garantir o respeito à

dignidade, à cidadania e à sua inclusão social.

Ora, vê-se que se trata de uma lista não exauriente, como

devem ser as listas que tratam de normas gerais, a não ser que a lei

expressamente diga o contrário. Sendo assim, é permitido ao Estado

suplementar a norma, inserindo outra forma de comprovação da

condição de discente em adição às já expressadas, no caso, na Lei

nacional nº 12.933/13.
Parágrafo único. Esta Lei estabelece princípios e objetivos

essenciais à proteção dos direitos das pessoas com câncer e à

efetivação de políticas públicas de prevenção e combate ao câncer."
Com o fim do prazo previsto para a votação da Medida

Provisória federal 895/19, que estabelecia a modalidade digital da CIE,

parece-nos legítimo que os entes federados atuem onde o legislador

federal optou por silenciar, isto é, a Assembleia Legislativa de Santa

Catarina tem competência para tratar do assunto com autoridade no

território do Estado.

Sala da Comisssão,

Deputado Fabiano da Luz

Relator

Aprovado em Tuno Único

Sessão de 10/03/20
Aliado a isso, a evolução dos conhecimentos de informática e

a vertiginosa facilitação que a digitalização traz ao serviço público, além

da economicidade ao usuário do serviço, força-nos a compreender que

a carteira de estudante digital é um caminho natural e exigível.

EMENDA À REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 0461.4/2019

Na Redação Final do Projeto de Lei nº 461/2019 proceda-se

a seguinte alteração:

Onde se lê: “Art. 6º .............................................................
Sendo assim, a criação da Carteira, gratuita e digital, é

medida que se impõe.
§ 1º ”......................................................................

Leia-se: “Art. 6º ..................................................................
Por esses motivos, contamos com o apoio dos demais Pares

para aprovação do presente Projeto de Lei.
Parágrafo único. .....................................................

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 12 de março de

2020.Sala das Sessões,

Deputado Ismael dos Santos Deputado ROMILDO TITON
–––– * * * ––––

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

REDAÇÕES FINAIS JUSTIFICATIVA

A presente Emenda à Redação Final tem por objetivo adequar

a Redação Final do Projeto de Lei nº 461/2019 ao disposto na Lei

Complementar nº 589, de 2013, que “Dispõe sobre a elaboração,

redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras

providências”.

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0079.2/2019
O § 2º DO art. 1º do Projeto de Lei nº 0079.2/2019 passa a

ter a seguinte redação:
§ 2º Nas unidades da rede pública de saúde o atendimento

da exigência contida o caput se dará no prazo de seis mees a partir da
publicação desta legislação.

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 461/2019

Institui a Política de Proteção aos Direitos da

Pessoa com Câncer no Estado de Santa

Catarina.

Sala das Sessóes,
Deputado Romildo Titon

APROVADO EM TURNO ÚNICO
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,Sessão de 10/03/20
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DECRETA: XVII - garantir tratamento diferenciado, universal e integral às

crianças e aos adolescentes, priorizando a prevenção e o diagnóstico

precoce;

Art. 1º Fica instituída a Política de Proteção aos Direitos da

Pessoa com Câncer, no âmbito do Estado de Santa Catarina, que visa

assegurar e promover, em condições de igualdade, o acesso ao

tratamento adequado e o exercício dos direitos e das liberdades

fundamentais da pessoa com câncer, visando garantir o respeito à

dignidade, à cidadania e à sua inclusão social.

XVIII - estimular a expansão contínua, sustentável e

responsável da rede de atendimento e sua infraestrutura;

XIX - estimular a humanização do tratamento, prestando

atenção diferenciada ao paciente e à sua família.

Parágrafo único. Esta Lei estabelece princípios e objetivos

essenciais à proteção dos direitos das pessoas com câncer e à

efetivação de políticas públicas de prevenção e combate ao câncer.

Art. 4º São direitos fundamentais do paciente com câncer:

I - obtenção de diagnóstico precoce nos casos em que a

principal hipótese seja a de câncer, caso em que os exames neces-

sários à elucidação devem ser realizados no prazo máximo de 30

(trinta) dias, mediante solicitação fundamentada do médico

responsável;

Art. 2º São princípios desta Lei:

I - respeito à dignidade da pessoa humana, à igualdade, à

não discriminação e à autonomia individual;

II - acesso universal e equânime ao tratamento adequado; II - acesso a tratamento universal, equânime, adequado e

menos nocivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do

diagnóstico;

III - diagnóstico precoce;

IV - estímulo à prevenção;

V - informação clara e confiável sobre a doença e o seu

tratamento;

III - acesso a informações transparentes e objetivas relativas

à doença e ao seu tratamento;

VI - transparência das informações dos órgãos e entidades

em seus processos, prazos e fluxos;

IV - assistência social e jurídica;

V - prioridade;

VII - oferecimento de tratamento sistêmico referenciado em

acordo com diretrizes pré-estabelecidas por órgãos competentes;

VI - proteção do seu bem-estar pessoal, social e econômico.

§ 1º Para efeitos de aplicação desta Lei, considera-se

paciente qualquer pessoa sujeita a tratamento ou cuidado médico

relativos ao câncer, ainda que em fase de suspeição.

VIII - fomento à formação e à especialização dos profissionais

envolvidos;

IX - estímulo à conscientização, à educação e ao apoio

familiar;

§ 2º Entende-se por direito à prioridade, previsto no inciso V

do caput deste artigo, o atendimento prestado à pessoa com câncer

clinicamente ativo, antes de qualquer outro, respeitadas e conciliadas

as normas que garantem o mesmo direito aos idosos, às gestantes e

às pessoas com deficiência. Compreendido, ainda:

X - ampliação da rede de atendimento e sua infraestrutura;

XI - sustentabilidade dos tratamentos;

XII - humanização da atenção ao paciente e sua família.

Art. 3º São objetivos desta Lei: I - assistência imediata, respeitada a precedência dos casos

mais graves e outras prioridades legais;I - garantir e viabilizar o pleno exercício dos direitos sociais da

pessoa com câncer; II - pronto atendimento nos serviços públicos junto aos órgãos

públicos e privados prestadores de serviços à população;II - promover mecanismos adequados para o diagnóstico

precoce da doença; III - destinação prioritária de recursos públicos nas áreas

relacionadas ao diagnóstico e ao tratamento do câncer;III - garantir o tratamento mais adequado, atual e menos

nocivo ao paciente; IV - prioridade no acolhimento da pessoa com câncer por sua

própria família, em detrimento de abrigo ou instituição de longa

permanência, exceto das que não possuam ou careçam de condições

de manutenção da própria sobrevivência;

IV - fomentar a comunicação, a publicidade e a

conscientização sobre a doença, sua prevenção e seus tratamentos;

V - garantir a transparência das informações dos órgãos e

entidades em seus processos, prazos e fluxos e o acesso às

informações imprescindíveis acerca da doença e do seu tratamento

pelos pacientes e seus familiares;

V - prioridade no acesso a mecanismos que favoreçam a

divulgação de informações relativas à prevenção e ao tratamento da

doença;

VI - garantir o cumprimento da legislação vigente visando

reduzir as dificuldades da pessoa com câncer desde o diagnóstico até

a realização do tratamento;

VI - presença de acompanhante durante o atendimento e o

período de tratamento;

VII - prioridade na tramitação dos processos administrativos.
VII - fomentar a criação e o fortalecimento de políticas

públicas de prevenção e combate ao câncer;
§ 3º Para efeitos desta Lei, considera-se pessoa com câncer

clinicamente ativo aquela que tenha esta condição atestada por médico

especialista.VIII - promover a articulação entre órgãos e entidades sobre
tecnologias, conhecimentos, métodos e práticas na prevenção e no
tratamento da doença;

Art. 5º É dever da família, da comunidade, da sociedade e do

Poder Público assegurar à pessoa com câncer, prioritariamente, a plena

efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à

assistência social e jurídica, à convivência familiar e comunitária,

dentre outros decorrentes da Constituição Federal, Estadual e das leis

em vigência.

IX - promover a formação, a qualificação e a especialização
dos recursos humanos envolvidos no processo de prevenção e
tratamento do câncer;

X - viabilizar métodos e sistemas para aferição qualificada do
número de pessoas acometidas pela doença;

Art. 6º Nenhuma pessoa com câncer será objeto de qualquer

tipo de negligência, discriminação ou violência, e todo atentado aos

seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei.

XI - combater a desinformação e o preconceito;
XII - contribuir para a melhoria na qualidade de vida e no

tratamento das pessoas com câncer e seus familiares;

Parágrafo único. Considera-se discriminação qualquer

distinção, restrição ou exclusão em razão da doença, mediante ação ou

omissão, que tenha o propósito ou efeito de prejudicar, impedir ou

anular o reconhecimento dos direitos assegurados nesta Lei.

XIII - reduzir a incidência da doença por meio de ações de
prevenção;

XIV - reduzir a mortalidade e a incapacidade causadas pela
doença;

XV - fomentar a educação e o apoio ao paciente e à sua
família;

Art. 7º O Estado deverá desenvolver políticas públicas de

saúde específicas voltadas à pessoa com câncer, que incluam, dentre

outras medidas:
XVI - incentivar a criação, manutenção e utilização de fundos

especiais de prevenção e combate ao câncer;
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I - promover ações e campanhas preventivas da doença; ANEXO ÚNICO

II - garantir acesso universal, igualitário e gratuito aos

serviços de saúde;

(Altera o Anexo II da Lei nº 17.335, de 30 de novembro de 2017)

‘ANEXO II

III - estabelecer normas técnicas e padrões de conduta a

serem observados pelos serviços públicos e privados de saúde no

atendimento à pessoa com câncer;

Semanas alusivas
SEMANA MARÇO LEI ORIGINAL Nº

....... ..................................................... ............................
Semana que
compreender

o dia 11

Semana Estadual de Educação
Preventiva contra a Hanseníase
Com o objetivo de:
I - informar a sociedade catarinense
sobre a importância da participação
em iniciativas preventivas de
erradicação da hanseníase;
II - incentivar a inclusão social dos
portadores de hanseníase;
III - promover a divulgação das
ações preventivas, terapêuticas,
reabilitadoras e legais relacionadas
à hanseníase; e
IV - mobilizar a sociedade em geral
e o poder público no combate a
todo o tipo de discriminação aos
portadores de hanseníase.

IV - promover processos contínuos de capacitação dos

profissionais que atuam diretamente nas fases de prevenção,

diagnóstico e tratamento da pessoa com câncer;

V - orientar familiares, cuidadores, entidades assistenciais e

grupos de autoajuda de pessoas com câncer;

VI - fornecer medicamentos comprovadamente eficazes e

demais recursos necessários ao tratamento e à reabilitação da pessoa

com câncer;

VII - promover campanhas de conscientização a respeito de

direitos e benefícios previdenciários, tributários, trabalhistas,

processuais e de tratamentos de saúde, dentre outros, da pessoa com

câncer.

Art. 8º O atendimento prestado às crianças e aos

adolescentes com câncer, ou em suspeição, deverá ser especial em

todas as suas fases, devendo ser garantido tratamento universal e

integral, priorizando a prevenção e o diagnóstico precoce.

SEMANA ABRIL LEI ORIGINAL Nº
....... ..................................................... ............................

(NR)’”
Art. 9º O direito à saúde da pessoa com câncer será

assegurado mediante a efetivação de políticas sociais públicas de

modo a garantir seu bem estar físico, psíquico, emocional e social no

sentido da preservação ou recuperação de sua saúde.

Sala das Sessões,

Deputado Ivan Naatz

Relator

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 504/2019
Art. 10. É obrigatório o atendimento integral à saúde da

pessoa com câncer por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS)

do Estado de Santa Catarina e demais unidades públicas.

Altera o Anexo II da Lei nº 17.335, de 2017,

que “Consolida as Leis que dispõem sobre a

instituição de datas e festividades alusivas

no âmbito do Estado de Santa Catarina”,

para modificar a data da Semana Estadual de

Educação Preventiva contra a Hanseníase.

§ 1º Para efeitos desta Lei, entende-se por atendimento

integral aquele realizado nos diversos níveis de complexidade e

hierarquia, bem como nas diversas especialidades médicas, de acordo

com as necessidades de saúde das pessoas com câncer, incluindo

assistência médica e de fármacos, psicológica, atendimentos

especializados.

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

Art. 1º O Anexo II da Lei nº 17.335, de 30 de novembro de

2017, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta

Lei.

§ 2º O atendimento integral deverá garantir, ainda,

tratamento adequado da dor, atendimento multidisciplinar e cuidados

paliativos.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 11. Os direitos e garantias previstos nesta Lei não

excluem os já resguardados em outras legislações. SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 12 de março de

2020.Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Deputado ROMILDO TITONSALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 12 de março de

2020. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

ANEXO ÚNICODeputado ROMILDO TITON

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça (Altera o Anexo II da Lei nº 17.335, de 30 de novembro de 2017)
–––– * * * –––– “ANEXO II

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI

Nº 0504.9/2019
Semanas alusivas

SEMANA MARÇO LEI ORIGINAL Nº
O Projeto de Lei nº 0504.9/2019 passa a ter a seguinte redação: ............ ..................................................... ............................
“PROJETO DE LEI Nº 0504.9/2019 Semana que

compreender
o dia 11

Semana Estadual de Educação
Preventiva contra a Hanseníase
Com o objetivo de:
I - informar a sociedade catarinense
sobre a importância da participação
em iniciativas preventivas de
erradicação da hanseníase;
II - incentivar a inclusão social dos
portadores de hanseníase;
III - promover a divulgação das
ações preventivas, terapêuticas,
reabilitadoras e legais relacionadas
à hanseníase; e
IV - mobilizar a sociedade em geral
e o Poder Público no combate a
todo o tipo de discriminação aos
portadores de hanseníase.

Altera o Anexo II da Lei nº 17.335, de 2017,

que “Consolida as Leis que dispõem sobre a

instituição de datas e festividades alusivas

no âmbito do Estado de Santa Catarina, para

modificar a data da Semana Estadual de

Educação Preventiva contra a Hanseníase.

Art. 1º O Anexo II da Lei nº 17.335, de 30 de novembro de

2017, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta

Lei.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,

Deputado Ivan Naatz

Relator
............ ..................................................... ............................APROVADO EM TURNO ÚNICO

”(NR)
Em Sessão de 10/03/20 –––– * * * ––––
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